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RESUMO: A partir de conceitos elaborados pelo filósofo argentino Enrique Dussel 
em suas 20 Teses de Política, o artigo procura compreender a Comissão Nacional 
da Verdade sob os pontos de vista de poder institucionalizado potestas e potentia. 
Considerando que essa última vem do povo, o artigo procura entender em que sen-
tido aquela instituição – potestas, o poder institucionalizado – pode ser usada pela 
sociedade civil para retomar o poder para si e melhor compreender seu passado, 
além de efetivar o direito à verdade e à memória históricas. Faz-se, também, um 
paralelo com conceitos de Pierre Bourdieu, para melhor entender como a dimensão 
da verdade na justiça de transição pode ser considerado poder simbólico. 

PALAVRAS-CHAVE: Justiça de transição  Comissão Nacional da Verdade  Direito à 
memória  Enrique Dussel  Poder simbólico.
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ABSTRACT: From concepts developed by Argentinean philosopher Enrique Dussel in 
his book Twenty Theses of Politics, this article aims to explain the Brazilian National 
Truth Comission from the point of view of institutionalized power, potestas and po-
tentia. Considering that potentia comes from the people, the article tries to unders-
tand in what way the potestas – the institutionalized power – can be used by civil 
society to reclaim its power/potentia while understanding its past in a better way, 
besides to actualize the right to truth and historical memories. It is also proposed 
a parallel with some of Pierre Bourdieu’s concepts, in order to understand how the 
truth dimension in transitional justice may be considered a symbolic power.
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to memory  Enrique Dussel  Symbolic power.
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RESUMEN: En este artículo intentamos comprender la Comisión Nacional de la Ver-
dad del Brasil bajo las perspectivas de poder institucionalizado postestas e potentia, 
tal y como elaboradas por el filósofo argentino Enrique Dussel en sus Veinte Tesis 
de Política. Tras la consideración que la potentia se origina del pueblo, buscamos 
comprender en que sentido el poder institucionalizado, potestas, puede ser utilizado 
por la sociedad civil de modo que esta recupere para si el poder, mejor comprenda 
su pasado y haga efectivos los derechos a la verdad y a la memoria histórica. Para-
lelamente, se examinan conceptos de Pierre Bourdieu, a fin de entenderse como la 
dimensión de la verdad en la justicia de transición puede ser considerada una forma 
de poder simbólico.

PALAVRAS-CLAVES: Justicia de transición  Comisión Nacional de la Verdad del 
Brasil  Derecho a la memoria  Enrique Dussel  Poder simbólico.
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De la potentia à la potestas: Commission Nacionale de la Verité du Brésil, le droit à 
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RÉSUMÉ: À partir des concepts pensés par le philosophe argentin Enrique Dussel 
dans ses 20 Thèses de Politique, cet article cherche a expliquer la Commission Na-
cionale de la Verité du Brésil sur les points de vue du pouvoir institutionnalisé, 
potestas et potentia. En considerant que la potentia viens du peuple, l’article cherche 
exposer en quel sense laquelle institution - potestas, le pouvoir institucionnalisé 
- peut être utilisé par la societè civile pour reprendre le pouvoir à eux et mieux 
comprendre son passé, au-delà d‘effectiver le droit à la verité et à la mémoire his-
toriques. Il est fait, aussi, un parallèle avec des concepts de Pierre Bourdieu, pour 
mieux comprendre comment la dimmension de la verité dans la justice transition-
nelle peut être considéré un pouvoir symbolique. 

MOTS-CLÉ: La justice transitionnelle  La Commission Nacionale de la Verité du Brésil 
 Le droit à la mémoire  Enrique Dussel  Le pouvoir symbolique.
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1 Introdução

“Num tempo página infeliz da nossa história, 
passagem desbotada na memória 
das nossas novas gerações.”
Chico Buarque, Vai Passar

Em 20 Teses de Política, o filósofo argentino radicado no México Enrique Dussel 
(2005) expôs ideias e métodos para devolver a potestas ao verdadeiro deten-

tor da potentia. Potestas são as instituições por meio das quais se exerce o poder, 
como o governo, o Poder Legislativo, a polícia. A potentia é o poder em si, cujo 
único detentor, na visão do autor, é o povo, a comunidade política. 

Ocorre que o poder institucionalizado, quando mal utilizado ou usado sem 
ter como referência o povo, mas agindo a partir do partido ou da própria insti-
tuição, é corrompido, fetichiza-se. É necessário, portanto, afastar a corrupção da 
potestas. Esse afastamento é possível, pois o que se corrompe, nessa lógica, é a 
potestas, pois a potentia sempre se mantém com seu detentor natural, o povo. 
Assim, na visão de Dussel, é chegada a hora de a comunidade política retomar o 
poder institucionalizado e, assim, exercer a potentia da melhor maneira possível, 
para si própria. 

Utilizando esses e outros conceitos elaborados nas 20 Teses de Política, propõe-
-se, no presente artigo, o estudo de uma nova instituição, cuja análise remete à 
questão do direito à memória e à verdade. Trata-se, evidentemente, da Comissão 
Nacional da Verdade, recém-criada pela Lei no 12.528, de 18 de novembro de 2011 
(BRASIL). Seu objetivo principal é “efetivar o direito à memória e à verdade histórica 
e promover a reconciliação nacional” (art. 1°, caput), com a finalidade de examinar e 
esclarecer as graves violações de Direitos Humanos praticadas no período compre-
endido entre 1946 e 1985, contendo, portanto, a história da ditadura militar. 

A Comissão da Verdade é um órgão comum às justiças de transição – pe-
ríodo após o fim de um regime autoritário em que o País que passou por uma 
ditadura ou guerra civil procura estabilizar suas instituições democráticas, punir 
os perpetradores da violência e se reconciliar com o passado. É um órgão geral-
mente criado ou endossado pelo novo governo democrático, que, no processo de 
reconstrução da sociedade, pretende investigar os crimes cometidos pelo regime 
de exceção para esclarecer o passado, possibilitar a punição dos responsáveis e 
fortalecer a democracia. 
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A instalação da Comissão Nacional da Verdade não foi feita sem críticas e ques-
tionamentos da imprensa e dos meios acadêmicos. Há quem afirme que é um passo 
para futuras punições. Outros, por sua vez, defendem que a Comissão apure não 
apenas os crimes cometidos por militares, como também as ações dos militantes. 
Há, por fim, aqueles que simplesmente não querem abrir a “caixa de Pandora” da 
ditadura militar. 

Pode-se compreender essa nova instituição como potestas, como o poder insti-
tucionalizado. Pretende-se, com sua análise, entender melhor o que significa a po-
testas para Dussel e o que o conhecimento da verdade, ou a detenção dos meios e da 
prerrogativa para estudar uma verdade histórica, pode significar para os detentores 
do poder e para o povo. Dessa forma, poder-se-á compreender se essa instituição 
servirá aos propósitos do povo, da comunidade política, ou se será mera fetichização 
do poder, mera corrupção da potestas. Desse modo, os conceitos que Enrique Dus-
sel apresenta em suas 20 Teses serão analisados não mais abstratamente, mas de 
maneira concreta, aplicados em uma análise prática de uma instituição real e em 
funcionamento.

Para atingir esses objetivos, propõe-se analisar a Lei no 12.528/2012 (BRASIL), 
que criou a Comissão Nacional da Verdade, bem como notícias sobre e entrevistas de 
seus integrantes, para compreender seus objetivos e métodos, de forma a poder depois 
classificá-la dentro da lógica política das Teses de Dussel. Além disso, será elaborado 
um resumo das ideias da obra 20 Teses de Política, de modo a compreender melhor 
as ideias do filósofo político. Outrossim, propõe-se trazer Pierre Bourdieu (2011) para 
dialogar com Dussel a respeito do poder simbólico, e como essa ideia pode ser usada 
para compreender as teses aqui expostas. Porém, antes de entrar no estudo sobre a 
Comissão Nacional da Verdade, é necessário fazer uma digressão acerca da justiça de 
transição, para entender seu conceito e, dessa forma, permitir uma melhor compreen-
são de um de seus métodos, que é a Comissão Nacional da Verdade.

2 Justiça de transição

A justiça de transição é um período que ocorre posteriormente a um regime 
autoritário, onde ocorreram numerosas e sistemáticas violações a Direitos Humanos, 
no qual a sociedade procura reparar os danos cometidos pelo governo anterior, bus-
car a verdade sobre os fatos, reformar o Direito e as instituições que violaram tais 
direitos e possibilitar a eficácia da democracia e a paz, além de identificar as vítimas. 
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Conforme definição do International Center for Transitional Justice1 (2009, p. 1), a 
justiça de transição é a resposta a uma sistemática violação de Direitos Humanos, 
um tipo de justiça adaptado a uma sociedade que se reconstrói após um período de 
abuso desses direitos. 

O termo pode ser mais bem definido como “o grupo de processos designados para 
se dirigir a violações de direitos humanos que se seguiram após períodos de turbu-
lência política, repressão estatal ou conflito armado” (OLSEN, 2010a, p. 11), sendo 
notado que o termo “justiça de transição” foi cunhado para descrever procedimentos e 
mecanismos adotados em relação à violência ocorrida no regime anterior, que buscam 
a reconciliação da sociedade com seu passado e a promoção da paz social.

Ruti Teitel (2003, p. 69), Professora de Direito Comparado na New York Law 
School que cunhou o termo “justiça de transição”, define-o como “a concepção de 
justiça associada com períodos de mudança política, caracterizados pelo confronto 
com os erros do anterior regime político repressor”. Teitel (2003, p. 71) afirma que 
se identifica a justiça de transição desde o final da Primeira Guerra Mundial, mas seu 
auge acontece com o fim das ditaduras e dos conflitos armados ao redor do mundo 
na segunda metade do século XX, quando, então, torna-se rotineiro. 

Várias medidas podem ser adotadas para se chegar aos objetivos da justiça de 
transição, as quais são implantadas de maneira diferente em cada País. Pode-se ter, 
em resumo, programas de reparação às vítimas, políticas de memória, reforma das 
instituições, julgamentos e comissões da verdade. Cada uma dessas medidas tem 
um foco diferente. A reparação às vítimas se relaciona com a responsabilização do 
Estado, com a admissão, pelo Estado, de que ocorreram violações de Direitos Hu-
manos, e busca reparar pecuniariamente as perdas físicas, laborais e psicológicas 
que as vítimas e seus familiares tiveram em decorrência do período de exceção. 
Os julgamentos, por sua vez, procuram igualmente responsabilizar o Estado pelas 
violações, pela via do Judiciário, que irá julgar e condenar quem deve ser punido. É 
um tipo de resposta direta à população, uma promoção da paz social por intermédio 
do Judiciário. 

A reforma das instituições procura readaptar o sistema jurídico e alterar as leis 
e as normas que foram elaboradas e promulgadas no período de exceção, inclusive 
pelo fim do regime constitucional anterior. Por fim, o objetivo das comissões da 

1 � Centro Internacional de Justiça de Transição, organização não-governamental internacional que au-
xilia países a superar um passado de violações de Direitos Humanos, promovendo medidas transicio-
nais, aconselhando os novos governos democráticos e trabalhando junto com a sociedade civil. Para 
mais informações, conferir o sítio da organização: < http://ictj.org>.
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verdade é resgatar a memória e apresentar uma história ideológica e politicamente 
neutra do período.

Nem todas essas abordagens são utilizadas no sistema de justiça de transição. 
Pode-se escolher apenas uma delas, ou algumas, embora seja sugerido que a melhor 
estratégia é adotar uma mistura de medidas, como reparação, responsabilização e 
comissão da verdade, na chamada abordagem holística (OLSEN, 2010a, p. 24).

 No Brasil, essas medidas foram implementadas em várias etapas, ao longo de 
três décadas, tendo como início a Lei de Anistia, de 1979 (BRASIL), e como ato mais 
recente a criação da Comissão Nacional da Verdade, em 2012 (BRASIL). Nota-se que 
muitas dessas e outras medidas foram adotadas tardiamente em relação a outros 
países da América Latina que também passaram por períodos de ditadura, nos quais 
a justiça de transição operou mais rapidamente após o fim dos regimes de exceção 
(ABRÃO, 2011, p. 215).

2.1 Justiça de transição no Brasil

Considera-se como início da justiça de transição brasileira a publicação, ainda 
sob a égide do regime autoritário, no ano de 1979, da Lei no 6.683 (BRASIL), também 
chamada de Lei de Anistia, concedida

[...] a todos quantos, no período compreendido entre 02 de setembro de 
1961 e 15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo com 
estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos políticos suspensos e 
aos servidores da Administração Direta e Indireta, de fundações vinculadas 
ao poder público, aos Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos 
Militares e aos dirigentes e representantes sindicais, punidos com funda-
mento em Atos Institucionais e Complementares (art. 1o, caput). 

Em recente decisão na ADPF 153, o Supremo Tribunal Federal declarou que essa 
Lei é aplicável inclusive aos violadores de Direitos Humanos, ampliando a interpre-
tação do § 1o da Lei citada. Considerando as peculiaridades da transição do regime 
militar para a democracia brasileira, a anistia foi um primeiro e grande passo que 
possibilitou a volta de exilados políticos, mas também protegeu os perpetradores 
de violência. A Lei de Anistia foi um passo essencial e relevante para a transição 
lenta e gradual para a democracia no Brasil, tendo se originado de pactos políticos 
que possibilitaram o fim da ditadura.

Outras medidas transicionais brasileiras têm caráter reparatório. Há, por exem-
plo, duas Comissões instaladas no âmbito do Ministério da Justiça: a Comissão de 
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Anistia e a Comissão Especial de Mortos e Desaparecidos Políticos. A primeira analisa 
os pedidos de indenização formulados por pessoas impedidas de exercer atividades 
econômicas por motivos políticos da época da ditadura até a redemocratização, tais 
como funcionários aposentados, congressistas cassados e outras hipóteses. A segunda, 
por sua vez, deve proceder ao reconhecimento de vítimas e buscar a localização dos 
corpos dos desaparecidos, para dar respostas aos familiares das vítimas da ditadura e, 
assim, possibilitar a responsabilização do Estado por essas mortes e desaparecimen-
tos, de acordo com a Lei no 10.536/2002, que alterou a Lei no 9.140/1995 (BRASIL).

Além dessas comissões, foi instalado um grupo de trabalho que deve proceder 
a investigações e a buscas pelos desaparecidos da Guerrilha do Araguaia (1972-
1975). Esse grupo de trabalho é a resposta a uma das condenações do Brasil na 
Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH) no caso “Gomes Lund e outros 
vs. Brasil” sobre a Guerrilha do Araguaia, tendo a sentença determinado que o Brasil, 
entre outras medidas, publique a sentença, proceda às investigações, puna os res-
ponsáveis e revise a Lei de Anistia (BRASIL, 1979).

Esses são exemplos de medidas transicionais que mostram que a justiça de 
transição no Brasil é atual e ainda está acontecendo. A condenação do Brasil na 
CorteIDH se deu em novembro de 2010. As comissões foram instaladas nos anos 
1990 e ainda estão em atividade. Além disso, recentemente a justiça de transição 
tem ganhado apoio de magistrados de primeiro grau, que, instados por familiares de 
vítimas notórias da ditadura militar, determinam retificações nas certidões de óbito, 
para colocar como causa mortis a tortura promovida pela ditadura.

Porém, apenas essas comissões e medidas não foram suficientes para atender 
às demandas da sociedade civil e dos grupos brasileiros que atuam em favor dos Di-
reitos Humanos por justiça. Nem a condenação do Brasil na CorteIDH foi suficiente 
para atender a essas demandas, apesar dos esforços empreendidos para tanto.

Por esse motivo, foi criada recentemente a Comissão Nacional da Verdade que 
busca resgatar a memória do período militar. A criação dessa comissão, juntamente 
com a existência de outras comissões e outras medidas transicionais, atende à abor-
dagem moderada estudada por Tricia Olsen (2010a, p. 21), a qual traz a comissão 
da verdade como meio eficaz para estabelecer responsabilização e condenação de 
violações de Direitos Humanos, enquanto ao mesmo tempo evita julgamentos ten-
denciosos que podem mobilizar forças antidemocráticas. Para tanto, deve-se cum-
prir três condições: a verdade deve ser completa, deve ser proclamada oficialmente 
e deve ser exposta publicamente. 
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2.2 Comissão Nacional da Verdade

Comissão da verdade é uma medida de justiça de transição de caráter não judi-
cial que busca extrair a verdade e a memória do período de repressão e apresentá-la 
livre de prejulgamentos e de ideologias. Na maioria das justiças transicionais, é ne-
cessário instalar uma comissão com poderes de investigação, de ouvir testemunhas 
e com a finalidade de elaborar um relatório final e sugerir recomendações, pois o 
regime repressivo em geral esconde barbaridades e maquia sua história para poder 
se legitimar. A comissão da verdade seria um órgão para combater esse tipo de ati-
tude, de modo a auxiliar a sociedade e as vítimas a superarem o período repressivo 
e seguir em frente, mas possuindo o conhecimento do que realmente aconteceu. 

As comissões da verdade são uma resposta da justiça de transição no tocante 
ao direito à memória e à verdade histórica. Afinal, as sociedades precisam conhecer 
a verdade, de modo a passar por um período de luto e, então, atingir a paz social e 
curar o passado.

Há várias comissões da verdade em atividade no mundo. Uma das comissões que 
mais chamou a atenção, e até hoje é considerada modelo para as demais, foi a Comis-
são da Verdade da África do Sul. Nesse país, foi instalada uma Comissão da Verdade 
com o propósito de investigar os crimes do apartheid. Lá, a anistia foi dada a quem 
confessou seus crimes publicamente. A Comissão, naquele país, produziu bons frutos: 
foram localizados os corpos de alguns desaparecidos, muitos segredos vieram à tona, 
a democracia se fortaleceu – pois toda a população ficou envolvida nos testemunhos 
e nos debates da Comissão que eram televisionados (SACHS, 2009, passim).

No Brasil, a Comissão Nacional da Verdade foi criada no âmbito da Casa Civil, ou 
seja, é vinculada diretamente à Presidência da República. Sua finalidade é examinar 
e esclarecer as violações de Direitos Humanos praticadas entre 1946 e 1988 (ou 
seja, período maior que a própria ditadura militar), a fim de efetivar o direito à me-
mória e à verdade histórica e promover a reconciliação nacional. 

Da leitura do primeiro artigo da Lei no 12.528/11 (BRASIL), que instituiu a  
Comissão Nacional da Verdade, percebe-se a vinculação dos fins da Comissão com 
os objetivos mesmos da justiça de transição, entre os quais está o de resgatar a ver-
dadeira história do período e promover a pacificação social. A saída de um regime 
autoritário não se faz sem turbulências, por mais que o discurso oficial seja o da 
transição programada, lenta e gradual. Ainda há uma série de perguntas a serem 
respondidas, sem contar o sentimento de impunidade trazido com a anistia dos 
violadores de Direitos Humanos. 
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A Comissão Nacional da Verdade, como não podia deixar de ser, não tem caráter 
judicial nem punitivo. É característico das comissões da verdade serem privadas da 
dimensão jurídico-punitiva, a qual é peculiar aos tribunais. Apenas uma comissão foi 
criada com caráter punitivo, a da África do Sul. As demais trabalharam juntamente com 
os tribunais e o Ministério Público para que suas descobertas refletissem juridicamen-
te na sociedade, embora a resposta jurídica não fosse uma exigência direta da justiça 
de transição. Porém, é inegável que as conclusões finais da Comissão constituem um 
material rico para uso do Ministério Público e dos demais interessados em fazer valer 
seus direitos e ver efetivada a justiça que a ditadura e a anistia lhes negaram. 

Nos anos de 1990, logo no início da redemocratização, as medidas transicionais 
mais atuantes eram reparatórias e pecuniárias, em razão da volta dos exilados ao 
Brasil e da necessidade de reparar os que foram demitidos pelo regime militar. Já na 
década de 2000, no governo Lula, houve inovação na justiça de transição brasileira, 
em especial quanto à reparação simbólica (ABRÃO, 2011, p. 222). As ações desse 
último período revelaram maior interesse na questão da memória e da verdade, 
com o trabalho das comissões instaladas no Ministério da Justiça, e deram início ao 
processo de responsabilização do Estado, com a edição de leis reconhecendo sua 
responsabilidade nos eventos e com pedidos oficiais de desculpas às vítimas. 

Embora o trabalho das comissões de reparação seja extenso e elas possuam 
um grande acervo da história do período, esse material ainda é vinculado ao ponto 
de vista das vítimas, pois apenas o interesse particular delas move as comissões. 
Portanto, a verdade que emana dos trabalhos dessas comissões não tem caráter 
universal, não é exposta publicamente e nem foi proclamada oficialmente – ou seja, 
não atinge aos três requisitos de Olsen (2010a, p. 21). Então, a Comissão da Verdade 
tem esse papel de resgatar essa memória, essas verdades e fatos e lhes dar a uni-
versalidade e proclamá-los oficialmente. 

O fato de a Comissão Nacional da Verdade ter demorado tanto tempo para ser 
instituída pode ter relação com a característica reparatória da justiça de transição 
brasileira (ABRÃO, 2011, p. 228), que prevaleceu em relação às demais dimensões 
transicionais. Isso, no entanto, não pode ser considerado demérito. As comissões de 
reparação, que para atingir seus objetivos precisam reanalisar a história, refletem 
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positivamente na busca pela verdade. Além disso, outras medidas, como as Carava-
nas de Anistia2, também promovem políticas de memória.

Se a justiça de transição tem como referência e base as demandas populares, é 
porque é a sociedade civil que vai ditar os limites e as regras da transição (ABRÃO, 
2011, p. 237). É ela quem vai iniciar e manter o debate e vai exigir as demandas ne-
cessárias. É da potentia – o povo – que vai surgir a potestas – as instituições que vão 
atender às demandas daquele povo. É dos grupos que lutam em prol dos Direitos 
Humanos que vão surgir as medidas institucionais da justiça de transição. 

Mas o que se entende por potentia e potestas?
Para responder a essa questão, é necessário apresentar o filósofo argentino En-

rique Dussel (2005).

3 As 20 Teses de Política

As 20 Teses de Política de Enrique Dussel (2005, p. 4) são dirigidas aos jovens 
para que entendam que o nobre ofício da política consiste em mandar obedecendo. 
Os jovens precisam compreender exatamente o oposto do que ocorre nos regimes 
de exceção, em que o ditador manda mandando. Necessitam, também, aprender a 
exercer seu poder originário e a escolher melhor seus representantes, para que se 
evite o fetichismo do poder, que é a corrupção originária do político, o qual acredita 
poder exercer sua própria subjetividade na instituição a que serve como a fonte do 
poder político (DUSSEL, 2005, p. 6).

Mas antes, é necessário conhecer alguns conceitos de Dussel sobre comunidade 
política e poder. 

Uma comunidade humana é naturalmente unida, e precisa se manter unida se 
tiver vontade-de-viver, vontade de evoluir conjuntamente. A vontade-de-viver do 
povo já é poder em si. É necessário, porém, criar um consenso racional das variadas 
vontades da comunidade política, um acordo de todos esses participantes, de modo 
a potencializá-las para um objetivo comum, o de manter viva aquela comunidade 
(DUSSEL, 2005, p. 14). Mas não basta, segundo Dussel (2005, p. 15), o consenso 

2 � As Caravanas fazerm parte de um programa da Comissão de Anistia de descentralizar as sessões de 
anistia, que ocorrem normalmente em Brasília, para promover seus objetivos nos lugares onde houve 
violações aos Direitos Humanos e perseguições políticas, proporcionando, assim, maior contato com 
as pessoas interessadas e integrando a sociedade civil nas medidas reparatórias (sobre esse meca-
nismo da justiça de transição brasileira, ver notícias no sítio da Comissão de Anistia: <http://portal.
mj.gov.br/anistia/>. Acesso em: 11 de maio de 2013).
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dessas vontades para se formar o poder político, pois lhe é imprescindível o uso de 
instituições mediadoras para seu exercício. 

Ocorre que o governante despótico ou tirano toma essas instituições e des-
via suas finalidades, de modo a atender seus próprios interesses, ou os interesses 
do partido que representa ou de um grupo específico. No entanto – e aí reside a 
esperança -, o que se toma são justamente as instituições, pois o poder sempre se 
mantém com o povo, a comunidade política (DUSSEL, 2005, p. 16). Portanto, o povo, 
se mobilizado e consciente, pode retomar as instituições para si e delegá-las para 
outros representantes, que vão mandar obedecendo ao consenso do povo.

Como se chegar a esse consenso? Para Dussel (2005, p. 35), a única maneira 
seria por meio da ação hegemônica, aquela que propõe unificar em uma proposta 
mais ampla todas as reivindicações de um povo, ou ao menos as mais urgentes ou 
importantes, de modo a fazer sobressair no campo político a essência do político. 
Todo o trabalho de Dussel nas suas 20 Teses reside na tentativa de indicar ao povo 
como retomar as instituições mediadoras de poder, que lhe foram tomadas por go-
vernantes despóticos ou incompetentes. 

Acompanhar-se-á o raciocínio de Dussel, cujos conceitos serão usados na análi-
se da Comissão Nacional da Verdade e da justiça de transição brasileira, de modo a 
mostrar como essa instituição pode ser usada pelo povo para resgatar sua memória 
e verdade e impor sua vontade e retomar seu poder, de modo a não sofrer qualquer 
tipo de violência simbólica nem ser manipulado. A proposta é que, se o povo conhe-
ce sua verdade e tem o domínio sobre sua memória, a justiça de transição evoluirá 
melhor, o período de luto passará, e, por fim, será possível chegar à pacificação so-
cial, tão desejada após o fim dos regimes despóticos.

3.1 Da potestas à potentia: a devolução do poder ao seu detentor natural, o povo 

O povo detém, desde sua constituição como comunidade política, a potentia, o po-
der-em-si, mas, para exercê-la, é necessário deter também a potestas, o poder-fora-de-si, 
institucionalizado (DUSSEL, 2005, p. 18), para que o poder se torne real, exercitável. 

Na ditadura militar, com a suspensão do Estado de Direito, os militares toma-
ram as instituições por meio das quais se exerce o poder – nomeadamente o Poder 
Executivo, mas também o Poder Legislativo, as delegacias de polícia, os comandos 
das forças armadas, entre outros. No começo do golpe, várias parcelas da sociedade 
o apoiaram – a Igreja, a OAB, alguns políticos, entre outras instituições. Do modo 
como os militares trabalharam com a ideia de temor ao comunismo, a sociedade 
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civil acabou acreditando nisso com tanta força que, num primeiro momento, apoiou, 
incentivou e deu legitimidade ao novo governo militar. 

Esse poder dos militares era debilitado, tanto que o perderam quase duas dé-
cadas após o golpe, pois a fetichização da burocracia autorreferente levou ao seu 
próprio desgaste (DUSSEL, 2005, p. 21). 

E por que o poder autorreferente se debilita? Pois esquece de que a principal 
função do político é a de “ouvir escutando”, de “mandar obedecendo” quem lhe de-
legou o poder, ou seja, a comunidade política. O povo delega o poder a um repre-
sentante, atribuindo-lhe certa autoridade, para que cumpra, em nome do todo, os 
encargos de seu ofício, ou seja, a referência é a comunidade política em si (DUSSEL, 
2005, p. 23). O poder político deveria ser obediencial, referenciado na comunidade 
política; quando não o é, encontra-se corrompido, fetichizado. Quando a dor que a 
instituição produz não compensa a satisfação que produz, significa que é chegado o 
momento de sua transformação (DUSSEL, 2005, p. 40).

Assim, quando a instituição “Estado ditatorial” se debilitou, pois, além de outros 
fatores mencionados, ainda lhe faltava governabilidade (DUSSEL, 2005, p. 46), a 
factibilidade política do momento tinha se esgotado, era preciso criar um novo go-
verno, dessa vez democrático, atendendo às reivindicações da comunidade política, 
traduzidas nas campanhas pelas Diretas Já e em outras manifestações populares do 
fim dos anos 1970 e começo dos anos 1980. 

Uma citação de Antonio Gramsci em Dussel (2005, p. 36) é de grande importância 
para fazer compreender a debilitação do poder ditatorial, tendo como foco a perda do 
consenso das massas dominadas, que é fundamental para a legitimidade do poder:

[…] si la clase dominante ha perdido el consenso, no es más dirigente, es úni-
camente dominante, detenta la pura fuerza coercitiva (forza coercitiva), lo que 
indica que las grandes masas se han alejado de la ideología tradicional, no 
creyendo en lo que antes creían3.

Na justiça de transição, é preciso (re)descobrir como uma comunidade política 
que passou por décadas de opressão pode retomar as instituições para tornar seu 
poder exercitável. Uma das medidas da justiça de transição é justamente a reforma 
das instituições da época de opressão, e as teses de Dussel ajudam a compreender 
que isso ocorre em razão do exercício fetichizado do poder, exercido pelos militares 

3 � “[...] se a classe dominante perdeu o consenso, não é mais dirigente, é unicamente dominante, detém 
a pura força coercitiva, o que indica que as grandes massas se distanciaram da ideologia tradicional, 
não mais crendo no que antes acreditavam” (tradução nossa).
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na época da ditadura, que é, na realidade, um exercício debilitado do poder, o qual 
pode ser retomado pela comunidade política a qualquer tempo. 

3.2 Transformação das instituições políticas

Uma das teorias a respeito da ditadura militar brasileira é que ela teria sido 
fomentada pelo governo dos Estados Unidos, para evitar que se instalasse no Brasil 
um governo comunista. Considerando essa teoria como verdadeira, pode-se pensar 
que, ao menos no início da ditadura, o poder nem era autorreferenciado, pois sua 
referência era outro país, com outro governo, outro povo e outras regras. Essa ideia, 
porém, não afasta a caracterização da ditadura como exercício fetichizado do po-
der, pois a referência, sob qualquer ângulo, não era o detentor natural do poder, a 
comunidade política. De qualquer maneira, a burocracia estava corrompida, pois os 
militares não atuavam por delegação do povo, e ainda exigiam – com a criação de 
novas instituições e a promulgação dos atos institucionais e outros diplomas nor-
mativos – a adesão da comunidade política à sua autoridade (DUSSEL, 2005, p. 30). 

3.3 Princípios normativos implícitos

Para Dussel (2005, p. 52), a atividade política é guiada por três princípios nor-
mativos implícitos. Ele anuncia o princípio material da seguinte maneira: 

Debemos operar siempre para que toda norma o máxima de toda acción, de toda 
organización o de toda institución (micro o macro), de todo ejercicio delegado del 
poder obediencial, tengan siempre por propósito la producción, mantenimiento 
y aumento de la vida inmediata de los ciudadanos de la comunidad política4.

O propósito da macro instituição da factibilidade, o Estado (DUSSEL, 2005, p. 
46), portanto, é atender à vontade-de-viver da comunidade política que a instituiu. 

O golpe militar brasileiro ocorreu com o seguinte propósito aparente: para man-
ter o país, fazê-lo crescer e cuidar do povo, era necessário excluir por completo 
qualquer ameaça comunista que estivesse pairando na política brasileira. A solução 
encontrada foi tomar a instituição do poder denominada “governo”, o Poder Execu-
tivo, para, dali, alcançar as demais instituições, de modo a cumprir esse propósito 

4 � “Devemos agir sempre para que toda norma ou máxima de toda ação, de toda organização ou de toda 
instituição (micro ou macro), de todo exercício delegado do poder obediencial, tenham sempre por 
fim a produção, a manutenção e o aumento da vida imediada dos cidadãos da comunidade política” 
(tradução nossa).
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controlando-as. Com esse discurso, que remete ao princípio material da política, o 
governo militar conseguiu adeptos e apoiadores, construindo um discurso convin-
cente que agregou, em um primeiro momento, o apoio de instituições tais como a 
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil e a Ordem dos Advogados do Brasil.

Ocorre que o regime militar não observou o princípio normativo político formal-
-democrático, o qual autoriza o cidadão a expressar sua dissidência em relação ao 
regime, quando acredita estar essa discordância fundada a partir da conclusão de 
sua consciência política própria (DUSSEL, 2005, p. 56). Afinal, e é isso o que a Co-
missão Nacional da Verdade pretende trazer à luz, aqueles contrários ao regime, os 
que expressavam ou tentavam expressar sua dissidência, foram calados das mais 
variadas formas possíveis – com exílios, torturas, ameaças. O desrespeito a esse 
princípio foi uma das causas de debilidade do regime militar.

O último princípio, o da factibilidade política, assemelha-se ao princípio da re-
serva do possível, enunciando que se deve governar estrategicamente, tendo em 
conta que as ações políticas devem ser consideradas como possibilidades factíveis 
(DUSSEL, 2006, p. 59). 

Dussel termina sua obra 20 Teses de Política com esperança de mudanças, in-
dicando inclusive como a sociedade deve agir para que haja uma mudança plena. 
Para ele, é “necessário abrir politicamente o jogo, permitindo a práxis permanente 
da sociedade civil e dos movimentos sociais pela criação de instituições paralelas 
de baixo para cima”, tais como democracia participativa, com maior participação do 
poder cidadão. Embora o sistema político com maior participação popular seja mais 
complexo, ele aumenta sua legitimidade. Como exemplo reverso, o autor afirma que 
a ditadura aparece superficialmente como forte presença de um governo que impõe 
governabilidade: “a repressão, a dominação, a falta de liberdade e de participação 
debilitam a potentia, e assim o governante não tem apoio, deve obrigar à obediência 
contra as reivindicações populares”. 

4 Bourdieu e o poder simbólico

Pode-se interpretar esse desconhecimento, esse silêncio sobre a ditadura mi-
litar brasileira, como poder simbólico. O discurso oficial sobre a ditadura militar 
esconde muitas coisas, e há quem prefira que isso fique assim mesmo. E a popu-
lação ignora que esse desconhecimento, esse silêncio, na verdade esconde muitas 
verdades e situações. Por isso que pode ser interpretado como poder simbólico para 
Bourdieu (2011, p. 14):
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O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de 
fazer ver e fazer crer de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, 
deste modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico 
que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou 
econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for 
reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário.

Embora ainda existam verdades a serem descobertas, com o que já foi revelado, 
com o que já se descobriu, decorrente das pesquisas acadêmicas e dos trabalhos 
realizados pelas Comissões de Anistia e de Mortos e Desaparecidos, já é possível 
atualizar os livros de história e o ensino e a difusão da história do período de dita-
dura militar. Mas há interesse? 

Veja-se o âmbito judicial. De acordo com Bourdieu (2011, p. 229), no Judiciário 
ocorre uma neutralização dos interesses em jogo, em razão do distanciamento entre 
os fatos e esse poder. É nessa arena que, se os jogadores aceitarem, há a renúncia da 
violência como método de resolver conflitos (BOURDIEU, 2011, p. 229), de modo a 
possibilitar que o Estado opere a pacificação social. 

Mas na arena judicial, nem todos ficam satisfeitos. Afinal, há exigências para a en-
trada no campo jurídico que até podem soar maniqueístas (BOURDIEU, 2011, p. 230):

[...] a primeira, é o fato de se dever chegar a uma decisão, e a uma decisão 
‘relativamente branca ou preta, culpado ou não culpado, para o queixoso 
ou para o acusado’; a segunda, é o fato de a acusação e a defesa deverem 
ordenar-se numa das categorias reconhecidas do procedimento que se im-
puseram no decurso da história e que, não obstante o seu número, perma-
necem muito limitadas e muito estereotipadas em relação às acusações e 
às defesas da vida quotidiana – o que faz com que conflitos e argumentos 
de toda a espécie permaneçam aquém da lei como demasiado triviais, ou 
fora da lei como exclusivamente morais –; a terceira, é o fato de se dever 
recorrer a precedentes e de se conformar com eles, o que pode levar a dis-
torções das crenças e das expressões correntes.

E como a arena da Comissão da Verdade pode auxiliar? Nesse campo, como não 
há responsabilização – pois o caráter judicial não é comum às comissões da verdade 
-, as regras diferem das regras jurídicas. O Direito está lá, mas é tratado de maneira 
diversa. Não havendo responsabilização, não é necessário dividir os envolvidos em 
culpados e não culpados, ou em outras categorias: todos podem ter algum grau de 
responsabilidade nos eventos, todos podem acrescentar à efetivação do direito à 
memória e à verdade.
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Bourdieu (2011, p. 224-225) pode ainda trazer contribuição para o melhor en-
tendimento da lei que instituiu a Comissão da Verdade. Diz, novamente, o autor: 

Com efeito, o conteúdo prático da lei que se revela no veredito é o resulta-
do de uma luta simbólica entre profissionais dotados de competências téc-
nicas e sociais desiguais, portanto, capazes de mobilizar, embora de modo 
desigual, os meios ou recursos jurídicos disponíveis, pela exploração das 
‘regras possíveis’, e de os utilizar eficazmente, quer dizer, como armas sim-
bólicas, para fazerem triunfar a sua causa; o efeito jurídico da regra, quer 
dizer, a sua significação real, determina-se na relação de força específica 
entre os profissionais, podendo-se pensar que essa relação tende a corres-
ponder (tudo o mais sendo igual do ponto de vista do valor na equidade 
pura das causas em questão) à relação de força entre os que estão sujeitos 
à jurisdição respectiva. 

Ou seja, o conteúdo da lei, aquilo que ela proclama, advém de uma luta simbó-
lica entre profissionais da lei, cada qual defendendo uma posição, triunfando aquele 
que utilizar de maneira mais eficaz as armas simbólicas para fazer valer a sua causa. 
No tocante ao direito à memória e à verdade, vê-se que triunfaram os que defendem 
a abertura dos arquivos, aqueles que querem revisar a história da ditadura militar. 
Na luta simbólica, porém, não triunfaram sozinhos, pois conseguiram fazer com que 
a Comissão Nacional da Verdade não tenha caráter judicial, o que afasta, por um 
momento, a dimensão da responsabilização. 

Além disso, os envolvidos no regime militar, os perpetradores de violências, 
estão protegidos em outro campo de batalha, o da Lei de Anistia, a qual impede a 
condenação de pessoas tanto do regime quanto da oposição por crimes políticos 
cometidos durante a ditadura. Teme-se, portanto, que o direito à memória e à ver-
dade não seja totalmente efetivado por conta dessas lutas simbólicas entre os que 
querem relembrar a história e os que querem esquecê-la.

5 Dussel e a Comissão Nacional da Verdade

Nesta última parte deste artigo, pretende-se fazer um efetivo paralelo entre as 
teses de Dussel e suas ideias a respeito do poder e das instituições e a questão da Co-
missão Nacional da Verdade e o direito à verdade e à memória, como exposto acima. 
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5.1 Paralelos entre a Comissão da Verdade e o poder institucionalizado

Uma das dimensões do direito fundamental da dignidade da pessoa humana, 
protegido no art. 1o, inciso III, da Constituição Federal de 1988 (BRASIL), é o direito 
à vida. E uma das dimensões do direito à vida é justamente o direito à memória e à 
verdade, o direito de conhecer sua verdade. Isso advém da vontade-de-viver (DUS-
SEL, 2005, p. 13), a tendência originária dos seres humanos em querer viver em 
comunidade. Essa força de querer viver impulsiona a comunidade a crescer, a evitar 
a morte, é uma essência positiva (DUSSEL, 2005, p. 13) que deveria ser mais bem 
utilizada pela comunidade política para afirmar-se no poder (pois a possibilidade de 
crescer, de evitar a morte, já é poder em si) (DUSSEL, 2005, p. 14) e para prevenir sua 
fetichização. O poder político é positivo; negativa é a sua fetichização.

Na época do regime de exceção, a verdade estava institucionalizada no Estado, 
que a controlava e a ditava segundo seus interesses. Mesmo com a redemocratização, 
essa verdade continuou institucionalizada, pois muitas histórias haviam sido apaga-
das ou suprimidas, o discurso oficial não englobava todas as versões históricas exis-
tentes e, o que é comum, a teoria prevalecente foi criada por quem estava no poder. 

Com a devolução da potestas ao seu detentor primário, o povo, aquela toma 
seu lugar originário na estrutura da sociedade. Ou seja, o poder fiscalizador retorna 
ao povo. A democracia leva um tempo para se concretizar, pois o povo, que estava 
desacostumado a exercer por si o poder, demora um pouco para tomar consciência 
desse seu poder, que se encontrava corrompido.

Pode-se criticar a Comissão Nacional da Verdade pelo viés da sua institucionali-
zação. Afinal, ela foi criada por lei, nomeada pela Presidência e está vinculada à Casa 
Civil. É natural que se pense que a Comissão vai atender aos interesses do Estado na 
elaboração de seu relatório final, o qual conterá suas conclusões acerca das pesqui-
sas realizadas ao longo de seus dois anos de duração. Porém, em sua lei criadora não 
existe nenhuma menção a essa suposta vinculação com os interesses estatais. Seu 
objetivo, como visto, é efetivar o direito à memória e à verdade histórica e promover 
a reconciliação nacional. 

Além disso, embora fomentada e instituída pelo Poder Executivo, a Comissão 
foi criada atendendo a reivindicações da sociedade civil, em especial das vítimas da 
ditadura e de suas famílias, e auxiliará a Justiça e demais instâncias do poder públi-
co na apuração das violações de Direitos Humanos. Dessa forma, o compromisso da 
Comissão deve ser com a verdade em si, isolada de quaisquer interferências estatais. 
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5.2 A questão do conhecimento da verdade

Mal terminam as lutas ou as revoluções, já se desencadeiam as batalhas de 
memória (REIS, 2004, p. 30). O que são batalhas de memória? São as brigas entre 
as memórias de vencedores e vencidos, sobre quem dará a última palavra sobre a 
história do período que passou. São relevantes, pois ajudam a formar a sociedade 
que emerge após o fim dessas lutas ou revoltas, e criam a memória coletiva sobre o 
passado e a identidade que a sociedade tem de si mesma.

Tome-se como exemplo o desconhecimento da população brasileira sobre a 
ditadura militar (REIS, 2004, p. 49). É como se a população não sentisse claramente 
a ditadura militar, tratando-a mesmo como uma história que não lhe diz respeito. 
Isso se deve ao modo de como esse período é ensinado nas escolas, e ao fato de a 
história ensinada ser ainda a história institucionalizada, autorizada pelo Estado, o 
que reflete o poder simbólico dos que preferem que a sociedade brasileira continue 
alheia à sua história recente.

Outro exemplo semelhante trata dos discursos sobre a brandura do regime mi-
litar. São reconstruções, visões sobre o passado recente do Brasil, que refletem como 
pensa a sociedade brasileira sobre esse passado. Ainda nesse aspecto está a questão 
sobre a história da resistência. Passados mais de vinte anos do fim da ditadura mi-
litar, o discurso oficial é o da resistência generalizada da sociedade (REIS, 2004, p. 
50), pois ninguém quer se identificar com o período de repressão. 

Daí surgem os discursos que vitimaram a esquerda e estigmatizaram os mili-
tares (REIS, 2004, p. 50). Na luta simbólica entre os que apoiaram a ditadura e os 
que realmente a combateram, vence a esquerda – vista previamente no discurso da 
ditadura como sendo um grande perigo para o Brasil –, vitimizada e tornada heroí-
na de um período sombrio, ao passo que os militares – como um todo, no discurso 
oficial – são tratados como únicos culpados pela atrocidade do período de exceção. 

O movimento pela verdade é popular? Ou está restrito às famílias das vítimas 
e às próprias vítimas? 

Foi a sociedade civil que se mobilizou para fazer ser publicada a Lei de Anistia 
(ABRÃO, 2011, p. 236). No fim da ditadura, a sociedade civil estava mobilizada em 
favor da transição, e seus interesses eram voltados especialmente para os temas 
ligados à redemocratização, como eleições livres, pluripartidarismo, eleições diretas 
e anistia aos perseguidos políticos.

Após a promulgação da Constituição, em 1988 (BRASIL), os interesses da so-
ciedade civil foram variando, voltados às necessidades que iam surgindo. Reforma 
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agrária, direitos das minorias, igualdade de gênero: esses e outros temas relevantes 
começaram a incensar a sociedade civil, que foi deixando a busca pela verdade 
histórica e a luta pela justiça na transição para aqueles diretamente relacionados 
com as vítimas da ditadura e seus familiares. Esse último grupo tornou-se o maior 
interessado na justiça de transição. 

Esse grupo, formado por vítimas da ditadura e familiares, é muito reduzido em 
comparação com a totalidade da sociedade civil e mesmo se comparado com outros 
grupos que militam por direitos. Portanto, suas reivindicações podem demorar mais 
a serem ouvidas pelos grupos dominantes. Além disso, os grupos dominantes devem 
ser convencidos das necessidades do grupo minoritário para levar suas reivindica-
ções ao governo, que irá efetivar, se for o caso, as demandas do grupo minoritário. 

A indagação a ser feita é a seguinte: o movimento pela verdade é popular, ou está 
restrito às famílias das vítimas? Embora a resposta a essa pergunta exija mais reflexão 
e pesquisa, podemos pontuar algumas ideias que podem dar um início de resposta. 

Apesar das lutas, reivindicações e passeatas pelo fim da ditadura, é certo que 
houve uma transição lenta, gradual e controlada da ditadura à democracia. Teve 
início na Lei de Anistia, passou pela criação de uma Assembleia Constituinte (com os 
mesmos congressistas eleitos biônica e indiretamente) e culminou na promulgação 
da Constituição Cidadã de 1988 (BRASIL). 

Esse processo influenciou na maneira como fazemos nossa justiça de transi-
ção, a qual tem etapas diferenciadas e diluídas no tempo. Nosso primeiro passo foi 
a anistia, e bem depois surgiram comissões de reparação. Essas comissões foram 
instituídas com base em demandas das famílias das vítimas e das vítimas em si. As 
famílias buscavam respostas sobre o que aconteceu com seus familiares; as vítimas 
buscavam reparações pelo mal que sofreram com torturas e demissões. 

Já se vislumbra a tentativa de parte da população para fazer valer sua vontade. 
Mas, como dito, é parte da população. Não há, ainda, poder hegemônico organizado, 
de modo a fazer devolver a potestas à potentia. Isso porque ainda não se vê consenso 
sobre a necessidade da existência dessas comissões. 
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6 Conclusão 

A Comissão Nacional da Verdade surgiu no cenário transicional brasileiro mais como 
resposta às reivindicações dos que lutam pela justiça nos crimes do regime militar do 
que como um anseio geral da população em busca da verdade histórica. No entanto, 
pode ser apropriada pelo restante da população para retomar o controle da potestas.

O conhecimento da verdade é um direito da população que passou por um 
período de violações dos Direitos Humanos, e a sociedade brasileira necessita com-
preender isso para que o passado da ditadura militar efetivamente passe. 

O relatório da Comissão Nacional da Verdade pode significar o fim das lutas sim-
bólicas sobre o conhecimento da verdade. Caso seja elaborado com neutralidade, é 
possível que o relatório desmistifique os discursos oficiais, tendenciosos para todos 
os gostos. Isso significa que a sociedade brasileira estará tomando consciência de que 
sofre uma violência simbólica em relação ao conhecimento da verdade da época da 
ditadura militar. E tomar conhecimento é o primeiro passo para quebrar o poder sim-
bólico, que necessita da ignorância do subjugado para ser mais bem efetivo. 

Então, pode emergir a verdadeira história do passado recente do Brasil, sem 
manipulações por discursos oficiais, pelos que estão no poder. 
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